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1 – OBJETIVOS

Apresentar o levantamento técnico pericial dos ambientes/atividades e identificar ou não condições de trabalhos insalubres ou perigosas no âmbito do (a) (nome do Órgão/Unidade/Setor), que possibilitem ou não a caracterização do pagamento do adicional de insalubridade ou periculosidade, conforme estabelece a legislação vigente.
Facilitar a aplicação dos conceitos para elaboração desse laudo, no que tange as diversas atividades existentes nos diferentes ambientes avaliados. Os levantamentos técnicos e a conclusão serão realizados por ambiente/atividade que poderão conter um único cargo e/ou função ou mais de um, dentro de um mesmo grupo de risco. Assim, fica como responsabilidade da unidade administrativa do órgão relacionar os servidores inseridos dentro dos ambientes e suas respectivas atividades.





2 - LEGISLAÇÕES APLICÁVEIS

· Lei Federal nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977, com base nos parâmetros normativos/técnicos estabelecidos das Normas Regulamentadoras nº 15 e seus anexos, aprovadas pela Portaria do Ministério do Trabalho e Emprego n° 3.214, de 08 de junho de 1978;
· Lei Estadual nº 19.145, de 29 de dezembro de 2015;
· Lei Estadual 19.573, de 29 de dezembro de 2016 – Disciplina, nos termos do art. 95, inciso XVII, da Constituição Estadual, o pagamento dos adicionais de insalubridade e periculosidade aos servidores públicos do Estado de Goiás.
· Demais atos normativos aplicáveis à espécie.





2.1 - INSALUBRIDADE 

2.1.1 - Conforme Lei Estadual 19.573, de 29 de dezembro de 2016:

Art. 3º Atividades e operações insalubres são aquelas que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, exponham os servidores a agentes nocivos à saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos.

2.1.2 - Norma Regulamentadora NR 15 – Atividades e Operações Insalubres

Atividades e operações insalubres e seus anexos, constantes da Lei Federal 6.514, de 22 de dezembro de 1977 e da Portaria nº. 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho e Emprego.

· Ruído contínuo ou intermitente - Anexo 1
· Ruídos de impacto - Anexo 2
· Calor - Anexo 3
· Radiações ionizantes - Anexo 5
· Trabalho sob condições hiperbáricas - Anexo 6
· Radiações não ionizantes - Anexo 7
· Vibrações - Anexo 8
· Frio - Anexo 9 e NR 29 (TABELA I)
· Umidade - Anexo 10
· Agentes químicos com limites de tolerância - Anexo 11
· Poeiras minerais - Anexo 12
· Agentes químicos (sem limites de tolerância) - Anexo 13
· Agentes biológicos - Anexo 14


2.1.3 - Grau de Insalubridade:

- Parâmetros conforme Lei Estadual 19.573/2016 (Servidor Público):

Art. 4º § 1º A habitualidade no exercício do trabalho é condição indispensável para o reconhecimento da situação de insalubridade que dá ensejo à percepção da vantagem pecuniária respectiva.

Art. 4º § 2º Considera-se exposição habitual aquela em que o servidor submete-se a circunstâncias ou condições insalubres como atribuição legal de seu cargo e/ou função por tempo superior à metade da carga horária de trabalho semanal.

Art. 5º estabelece que o adicional de insalubridade é fixado nos patamares de 15% (quinze por cento), 10% (dez por cento) e 5% (cinco por cento) sobre o vencimento do cargo, nos graus máximo, médio e mínimo, respectivamente.




2.2 – PERICULOSIDADE:

2.2.1 - Norma Regulamentadora NR 16 – Atividades e Operações Perigosas

                Atividades e operações perigosas e seus anexos, constantes da Lei Federal 6.514, de 22 de dezembro de 1977 e da Portaria nº. 3.214, de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho e Emprego.

· Explosivos - ANEXO 1 da Norma Regulamentadora nº 16 da Portaria 3214/1978
· Inflamáveis - ANEXO 2 da Norma Regulamentadora nº 16 da Portaria 3214/1978
· Eletricidade - ANEXO 4 da Norma Regulamentadora nº 16 da Portaria 3214/1978

OBS: A Lei Estadual 19.573/2016 recepciona somente os anexos (1,2 e 4) da NR 16, Portaria 3214/78, para fins da concessão do adicional de periculosidade.


2.2.2 – Conforme Lei Estadual 19.573/2016:

Art. 6º Atividades e operações perigosas são aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco acentuado em razão de exposição permanente do agente público a inflamáveis, explosivos e energia elétrica.
Parágrafo único. Considera-se exposição permanente aquela que é constante, presente durante toda a jornada laboral e descrita em ato normativo como principal atividade e/ou atribuição do servidor.

Art. 7º O Adicional de periculosidade é fixado no montante de 10% (dez por cento) sobre o vencimento do cargo.





3 - DEFINIÇÕES DE TERMOS TÉCNICOS ESTABELECIDOS PELA LEI ESTADUAL 19.573/2016


Tabela I - CÓDIGOS USADOS NA CONCLUSÃO PARA CONTROLE DO ÓRGÃO 
(conforme Art. 23º da Lei Estadual 19.573/2016)

	Código
	Descrição

	1
	Não tem direito a adicional de insalubridade

	2
	Tem direito ao adicional de insalubridade no grau mínimo

	3
	Tem direito ao adicional de insalubridade no grau médio

	4
	Tem direito ao adicional de insalubridade no grau máximo

	5
	Não tem direito ao adicional de periculosidade

	6
	Tem direito ao adicional de periculosidade




3.1 - Identificação dos ambientes e dos grupos de riscos

Lei Estadual 19.573/2016 - Art. 8, Parágrafo único: O laudo técnico poderá ter por objeto a análise de uma única atividade ou grupos de atividades expostas aos mesmos riscos, denominado de “grupo homogêneo de risco”.


3.1.2 - Identificação dos ambientes e grupos de riscos: (IA)

(I) - A letra maiúscula “I” do alfabeto em algarismo romano indica os ambientes. 
Os ambientes serão identificados por algarismos romanos: Por ex.: I, II, III, ...

(A) - A letra maiúscula “A” do alfabeto indica o Grupo de Risco. 
Os grupos de riscos existentes no mesmo ambiente serão identificados por letras maiúsculas do alfabeto. Por ex.: A, B, C, D,...

- Grupo de risco correspondente ou Grupo Homogêneo de Exposição: Corresponde a um grupo de trabalhadores que experimentam exposição semelhante, de forma que o resultado obtido pela avaliação desta exposição para qualquer trabalhador do grupo seja representativo da exposição dos demais trabalhadores do mesmo local.


EXEMPLO - IDENTIFICAÇÃO DE AMBIENTES E GRUPOS DE RISCOS 

Considerando uma Unidade, com 2 ambientes: 
a) Ambiente I – Ambiente com apenas um grupo de risco: Grupo de Risco IA.
b) Ambiente II – Ambiente com dois grupos de riscos: Grupo IIA e Grupo IIB.



Tabela II - LISTA DE ABREVIATURA E SIGLAS

	EPI
	Equipamento de Proteção Individual 

	EPC
	Equipamento de Proteção Coletiva

	Fispq
	Ficha de Informações de Segurança de Produtos Químicos 

	PGR
	Programa de Gerenciamento de Riscos Ambientais

	PPR
	Programa de Proteção Respiratória

	Pcmso
	Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional

	NT
	Nota Técnica

	CBM
	Corpo de Bombeiros Militar 

	NR
	Norma Regulamentadora

	L.T.
	Limite de Tolerância







4 - IDENTIFICAÇÃO DO ÓRGÃO E UNIDADE

	Órgão
	

	Unidade laboral
	

	Endereço da unidade
	

	CNPJ
	

	Código CNAE
	

	Ramo de atividade
	

	Grau de Risco
	

	Grupo (conforme NR 5)
	

	Horário de funcionamento
	

	Responsável pela unidade
	Nome completo do responsável pela unidade

	Telefone/Fax
	(DDD)

	Email
	

	Data e horário das visitas
	Data: ____/ ____ / ____        Início: 00h00           Término: 00h00

Data: ____/ ____ / ____        Início: 00h00           Término: 00h00

	Participantes das visitas
          Cargo/Função
	1-
2-
3-
4-
5- 







5 - METODOLOGIA DA AVALIAÇÃO

Exemplo: 

· Uso da legislação vigente e da portaria 3214/1978 do Ministério do Trabalho atual Secretaria do Trabalho STRAB, considerando-se todas as alterações posteriores até a presente data, para caracterização das condições ambientais. Em específico, aplicação das Normas Regulamentadoras - NR 15, NR 16 (anexos recepcionados pela Lei  Estadual 19.573/2016);
· Aplicação da Lei Estadual 19.573/2016;
· Visita aos locais das atividades exercidas;
· Informações obtidas com os trabalhadores da unidade;
· Análise qualitativa do ambiente de trabalho;
· Análise quantitativa no ambiente de trabalho (pode definir os métodos usados).
· Dentre outros.




6 - INSTRUMENTOS UTILIZADOS

(Descrever o equipamento, a marca, o modelo, o nº de série e outras informações relevantes)





7 - LEVANTAMENTOS TÉCNICOS POR AMBIENTE E ATIVIDADES DOS SERVIDORES

Os levantamentos dos riscos para cada grupo estão em anexo, de forma que esse laudo é constituído por XX (xxxx) páginas iniciais, XX (xxxxx) páginas de anexos, com XX (xxxxx) grupos de riscos, sendo que, cada página estará rubricada pelos profissionais legalmente habilitados que elaboraram e analisaram o laudo.





8 - Tabela II - RESUMO DA CONCLUSÃO - EXPOSIÇÃO A FATORES DE RISCOS  

	Ambiente ou outra denominação
	Grupo de Risco
	Enquadramento (Insalubridade / Periculosidade)
	Código (1,2,3,4, 5 e 6)
	Porcentagem
NR 15  e NR 16
Portaria 3214/1978 e 
Lei Estadual 19.573/2016
	Fundamento legal

	Ambiente I 

(Nome do ambiente) 
	IA
	Tem Insalubridade 
	3
	Grau médio
10%
	NR 15 - Anexo 1
Portaria 3214/1978
Lei Estadual 19.573/2016
	

	
	
	Não tem Periculosidade
	5
	Não se enquadra 
	NR 16
Portaria 3214/1978
Lei Estadual 19.573/2016
	

	Ambiente II 

(Nome do ambiente)
	IIA
	Não tem insalubridade 
	1
	Não se enquadra
	NR 15             
Portaria 3214/1978
Lei Estadual 19.573/2016
	

	
	
	Não tem periculosidade
	5
	Não se enquadra 
	NR 16
Portaria 3214/1978
Lei Estadual 19.573/2016
	

	
	IIB
	Tem Insalubridade 
	3
	Grau médio
10%
	NR 15 - Anexo 14
Portaria 3214/1978
Lei Estadual 19.573/2016
	

	
	
	Tem periculosidade
	6
	10%
	NR 16 - Anexo 4
Portaria 3214/1978
Lei Estadual 19.573/2016
	



Lei Estadual 19.573/2016, Art. 15. O servidor que fizer jus, simultaneamente, ao adicional de insalubridade e periculosidade deverá, por meio de manifestação oficial, optar, expressamente, por um deles.

Obs. importante: Este Laudo foi elaborado por grupo homogêneo de riscos, ou seja, por atividades expostas aos mesmos riscos. Para enquadrar cada servidor dentro de um grupo de risco, é necessário que o Departamento de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas (ou equivalente), verifique as atividades desenvolvidas por cada servidor (planilha de levantamento dos riscos para servidores no laudo) e observe na conclusão geral para o grupo de risco, se consta a necessidade de avaliar e se as atividades exercidas pelo servidor fazem parte das atribuições legais de seu cargo e/ou função.





9-RESPONSÁVEIS PELOS LEVANTAMENTOS TÉCNICOS E ELABORAÇÃO DO LAUDO/versão 00/20....




Local e data (informar a data da emissão do laudo)




9.1 - Profissionais legalmente habilitados:

	
Nome

	
Cargo/Função e
Registro profissional
	CPF
	Assinatura

	


	
	
	

	


	
	
	




9.2 - Profissionais responsáveis pelas modificações (Revisão no. xx)




Local e data (informar a data da emissão do laudo)






(Este item somente deve permanecer a partir da primeira revisão)

	
Nome

	
Cargo/Função e
Registro profissional

	CPF
	Assinatura

	


	
	
	

	


	
	
	







ANEXOS

	ANEXO 1
	AMBIENTE I, Grupo de Riscos IA

	ANEXO 2
	Relatório de campo de avaliações quantitativas: 
- Ruído;
- Calor;
- Outros.

	ANEXO 3
	Fichas de informação de produtos químicos - Fispq	


	ANEXO 4
	Planilhas com os levantamentos por ambiente e atividades dos servidores
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